
Dispõe sobre a realização de estágio por alunos re- 
gularmente matriculados no ensino ofwial e particu- 
lar, e dá outras provi&eAncicwl. 

O Tribunal Regiod  leito?! de Miato Grosso da Sol, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 2 1, X X X ,  de seu Regimento Interno - 
Resolução ao 170197 -, e de acordo com o disposto na Lei n." 6.494177, alte- 
rada pela Lei n." 8.859194, bem como no Decreto n." 87.497/82, alterado pelos 
Decretos n."s 89.467/84 e 2.080/96, R E S O L V E expedir e aprovar o se- 
guinte: 

Ark 1." O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, 
nos termos desta Resolução, poderá contraíar, como estagiário para a sua Se- 
cretaria, estudante regulamente matriculado e com freqüência efetiva em cur- 
sos vinculados ao ensino púbíico e particular, em nivel superior. 

1.O - Nos anos em que se realizarem eleições, os Juízes Eleito- 
rais poderão solícitas do Presidente do Tribunal a contratação de estagiários 
nas mesmas condições previstas no cqut  &este artigo, bem como estdante 
regularmente matriculado e com freqüência efetiva em cursos de educação 

c ' profissional de nível médioio, regular e supletivo, ou escolas de educação espe- 
cial. 

§ 2." - Nas localidades onde não exista educação profissional de 
nível médio p r o f i s s i o n ~ t e ,  podem ser aceitos estudantes do 
regdar ou supletivo. 

Art. 2." O est&go, que é de reqmmbilidade 9id%tuiç#io de en 
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sino, será coordenado e acompanhado em conjunto com a Secretaria de Recur- 
sos Humanos deste Tribuna& através de sua unidade especifica, devendo pro- 
porciona. condições de experiência e prática na linha de formação do estagiá- 
rio, com participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, dentro 
das necessidades da Administração e sob a égide do interesse publico. 

Art. 3" O estudante a ser aceito como estagiário deverá contar 
com a idade mínima de dezesseis anos, na data da sua aceitqão, e estar matri- 
culado em curso cuja área esteja relacionada diretamente com as atividades, 
programas, planos e projetos desenvolvidos pela Administração do Tribunal, o 
que proporcionará experiência prática na linha de formação do estagiário. 

5 1" Somente receberão estagiários as unidades que detenham 
condições de proporcionar experiência prática aos estudantes mediante sua 
efetiva participação nos serviços. 

(5 2" Será necessária a apresentação de projeto com as  ativida- 
des a serem desenvolvidas pelo estagiário na unidade, do qual constarão as 
h ç õ e s  que ele deverá desempenhar e os resultados esperados, tanto para o 
estagiário quanto para a unidade. 

5 3" O estudante interessado na realização do estágio deverá ter, 
preferencialmente, cursado 60% (sessenta por cento) dos créditos obrigatórios 
do curso, para o est&gio em nível superior, e dois terços do curso, para o esta- 
gio em ensino profissiondizmte de segundo grau. 

8 4" O estágio, a que se r e f ~  O caput deste artigo, não gerará 
vinculo empregatício de qualquer qamgtf' 

4- - - -  

(5 5" O estagiário não poderá pertencer a diretório de partido 
~01ítico ou exercer atividades ~olítico- art ti dá rias. ="q',.*;,-m~e . ff -.L 

Art. C A e ckacterização do estágio serão e& 
cidas atrads de instrumento juriâico adequado a cada caso, 
sibilidade de serem partes, juntamente com este Tribunal, 
ensino quanto agentes de integração, devendo este in 
as con&çães de realização do estágio. 



Parágrafo único. Poder6 ser estabelecida cláusula para custeio 
das despesas necessárias 8 realização de seu objetivo, mediante demonstração 
de dispêndios. -. 

*".c.?-: . . - . ,  - -~ >,-..+','? ... . . .. 
Art. 5" No caso de acordo com agentes de integração, estes de- 

verão apresentar instrumento jurídico pactuado com a instituiçilo de ensino, 
onde deverá se verificar, juntamente com as &mais condições previstas em lei, 
a prerrogativa & poder representar aquela instituição de ensino na ocasião da 
fmalizaçb do termo necesshrio 8 definição e c ~ & ã o  do estágio junto 
ao ente concedente do esthgio ..,,,-,,, 

Art. 6" A efetiva realização do estágio dar-se-6 mediante cele- 
bração de Temo de Compromisso celebrado entre o estudante e este Tribunal 
Regional Eleitoral, com interveniência obrigat6ria da instituição de ensino, 
devendo mencionar-se, necessariamente, o instnunento jurídico a que se vin- 
cula. 

Art. 7" O Tribunal Regional, diretamente ou através da atuação 
conjunta com as instituições & ensino ou agentes de integração que se dispo- 
nham a intermediar o estágio, conforme o art. 5' desta Resolução, providencia- 
rá seguro de acidentes pessoais em favor do estudante. 

Parágrcifo único. Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada do 
estudante qualquer taxa adicional referente As providências admhkírativas 
para a obtenção e r e a . ã o  &&@idade , . de estágio. 

Art. 8" No inslmnento jurídico, acordado conforme o art. 4' 
desta Resolução, dever8 constar, no mínimo, as seguúites condições: 

I - identificação da instituição de ensino e, quando for o caso, 
do agente de integração; .*; 

I1 - menção de que-o estágio não acarretará qualquer 
empregatício; 

/H-"- 
Iii - valor limite da bolsa/contraprestaçb rn# 

,/' 
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IV - estipulação da carga horária mensal máxima, distribuída 
nos horários de funcionamento do órgão e compatível com o horário escolar; 

V - duração do edgio; 

VI - obrigação de o estagiário cumprir as normas disciplinares 
do trabalho e preservar sigilo refwnte às informações a que tiver acesso; 

; L  . KT r.+ sy- 
L: .L. - 

W - &ver do e&o de apresentar, periodicamente, relató- 
arsr y-  rios ao supervisar do estágio; . -.'- %TF+ 
, h -  = .  

-=- E&>: 
Wi - assinatura do representante da instituição de ensino e do 

Presidente deste Tribunal Regional; 

TX - condições de desligamento do estagiário. 

Art. 9" O processo de recrutamento de estagiário será reaíizado 
pela instituição de ensino, mediante encaminhamento a este Tribunaí e/ou Bs 
Zonas Eleitorais, de relação de estudantes interessados no estágio, que preen- 
cham os requisitos exigidos nesta Resolução e nas d d  normas aplicáveis. 

Parágrafo único. As listas encamhhâa pelas instituições de 
ensino deverão conter, para h de seleção, no m8ximo,03 (três) vezes mais o 
número de estudantes em relaçfio Bs vagas oferecidas. 

Art. 10. O processo de seleção de estagiários será realizado 
mediante a aplicação de provas escritas de conhecimento dentro das respecti- 
vas linhas de formação do estagiário, somente obtendo aprovação para o está- 
gio o estudante que conseguir alcançar o minimo de 60% (sessenta por cento) 
de aproveitamento nas pmvas. 

3 1' Para o Tribunal, a organkação, aplicação e c 
pmvas de seleção m á  realizada pela Secretaria de Re 
intermkdio de sua unidade competente, submetida à 
Geral. 



5 2' Para as Zonas Eleitorais, a elabomqão das provas será feita 
pela Secretaria & Recursos Humanos, através de sua unidade especifica, e a 
aplicaqão e correção realizada pelos Juízes Eleitorais. 

8 3 O  Os resultados das provas escritas, bem como sua homolo- 
gação, serão publicados, por ordem de classincação, na Imprensa Oficial. 

Art. 11. C o m e  a Presidência deste Tribunal Regional ho- 
mologar os resultados da seleção de estagihios realizada, e determinar a poste- 
rior aceitação do estagiário nos limites e condições estabelecidas por esta Re- 
solução, e de acordo com o quantitativo estabelecido pela Administração, me- 
diante a lavratura dos respectivos Te1 . . - 3s & Compromisso. 

Parágrafo único. O início do e-o ficará condicionado a 
coaclusão de processo seletivo, inclusive com a &atum de termo de com- 
promisso, por meio do qual o ciência de suas responsabilidades 
e normas disciplinares. .,. .- v, -.. - *A>  1 *+ --.. 

Art. 12. O número total de estagiários para a Secretaria do 
Tribunal, não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do totai de servidores 
ativos do quadro permanente de S1retaria.- 

=@i- %:*a - 

Parágrafo único. A cada processo de aceitação do estagiário, a 
Presidência do Tribunal íixará o número de estagiários por Zona Eleitoral, não 
podendo ultrapassar o limite de seis (06) estagiários por Cartório Eleitoral, 
observando-se, no entanto, a proporção de dois (02) estagiários para as Zonas 
Eleitorais com ate quinze mil (15.000) eleitores inscritos; três (03) estagiários 
para as Zonas Eleitorais com até trinta mil (30.000) eleitores inscritos; quatro 
(04) esiagiarios para as Zonas Eleitorais com até quarenta e cinco mil (45.000) 
eleitores inscritos; cinco (05) estagiários para as Zonas Eleitorais com até ses- 
senta mil (60.000) eleitores inscritos, e seis (M) estagiários para as 
Eleitorais com número de eleitores inscritos acima deste patamar. 

Art. 13. A duração do estágio na Secretaria 
de março a novembro, inclusive, de cada an.o, e 



Parágrafo Gnico. O est8igio nas Zonas Eleitorais obedecerá o 
mesmo período estabelecido para a Secretaria do Tribunal, mas adstrito ao ano 
em que se realizar eleições. W &  

Art. 14. Ao estagiário de nível superior e profwionalizante de 
segundo grau ou de educação especial, será concedida bolsa de est8gi0, calcu- 
lada sobre a Taó& de Vencimentos das Carreiras Judicfias instituída pelo 
Anexo Ií da Lei N." 9.421, de 24.12.1996, no valor mensal correspondente a 
80% (oitenta por cento) do primeiro padrão da Classe "B, de nível superior e 
nível intermediánio, respectivamente. 

§ 1" Conforme a disponibilidade orçamentária, a bolsa de está- 
gio poderá ter o seu valor fixado, pela Presidência deste Tribunal, em percen- 
tual inferior ao fixado pelo c q t  deste artigo. 

5 2" Ser& considerada, para efeito de cálculo de pagamento da 
bolsa, aiém da proporcionalidade da jornada a que estiver submetido, a fie- 
quência mensal do estagiário, deduzindo-se os dias de falta injustincada e a 
parcela de remuneração diáriq, proporcional aos atrasos, ausências justificadas 
e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horário, até o mês 
subseqüente ar, da ocorrência, com exceção do último mês do estágio. 

5 3" Não será concedida ao estagiánio de-tmspsrte, a d a -  
alimentação nem inclusão no Plano de Assistência à Saúde dos Servidores do 
Tribunal. 

Art. 15. O estágio terá carga horária s e m d  máxima de trinta 
horas, e carga mensal máxima de cento e vinte horas. 

Parágrafo único. No período de 
mês de julho, o estágio transcorrerá 

h . - . + - _ *  

Art. 16. 



Capítuio III 
DO ACOMPANHAMENTO E OPERACIONALIZAÇAO DO ESTAGIO 

Art. 17. Caberá à Secretaria & Recursos Hwnanos deste Tri- 
bunal Regional, por intem6dio de sua unidade administrativa competente, 
promover a operacionalização das atividades de planejamento, execução, 
acompanhamento e avaliação do estágio, com a d o  das instituiç8es de ensi- 
no, sendo de sua responsabili&u@z *e outras: 

* *. 3- v - 
I - verificar quanto à necessidade de estagiário no âmbito das 

uriidades administrativas deste Tribunal e das Zonas Eleitorais; 
i 4:-7 

.* *L . *A% - - 
I1 - indicar o estagto para as entidades que preencham os requi- 

sitos exigidos, & acordo com o curso e as qualificações do candidato; 
,- :L - r 
-*h_. ..a 

Iii - ariicuiar-se com instituições de ensino, indicando-lhes as 
keas e as vagas a serem preenchidas, e agikando os procedimentos adminis- 
trativos para sua realhqão; i+ - ,?r a -- 

c' r ,y. 
IV - estabelecer contatos com a instituição de ensino com o 

objetivo de celebrar programa de est8gio; 

V - solicitar das instituições de ensino a indicação de estudan- 
tes que preencham os requisitos exigidos para o estágio; 

VI - organizar, aplicar e corrigir, no âmbito da Secretaria do 
Tribunal, as provas de seleção & estagiários; 

VII - organizar e enciiminhar às Zonas Eleitorais as provas para 
a seleção dos estagiários, cabendo ao Juiz Eleitoral aplich-las e corrigi-las; 

VIII - lavrar o termo de compromisso a ser assinado pelo esta- 
giário, bem como receber relatórios de atividades e folhas de fieqiiência da 
unidade em que estiver lotado o estagiário; 

IX - receber avaliações do aproveitamento e 
estagiário, bem como elaborar e assinar documentos de re 
tituição de ensino, em deconrência do desligamento; e 



X - expedir declaraçiio ou certificado de estágio. 

Art. 18. A elaboração de relatórios, avaliações e informações a 
respeito do estagiário e o enc-errto de suas listas de freqüência são 
atribuições do responsável pela unidade administrativa que o tiver recebido. 

r 

1" No âmbito da ~ecr&a do T r i b d ,  a remessa dos relató- 
rios, avaliações, informações e listas de freqüências dos estagiários B Secreta- 
ria de Recursos 13umanos9 deverá ser efktivado, impreterkhente, até o pri- - - 

meio (1") dia útil do mês subseqtknte. 5" 
%T 

8 2" A docum&80 p=eksta no parágrafo 1" deste artigo de- 
verá ser remetida, pelas Zonas Eleitorais, juntamente com as fiequências do 
pessoal lotado nos Cartórios. 

Art. 19. O estágio será fiscalizado por supervisar que detenha 
formação na área de estudos do estagiário, que também efetuará mensalmente 
sua avaliação mediante o preenchimento da ficha de avaliação, a qual deverá 
ser encaminhada h Secretaria de Recursos Humanos deste T r i b d .  

Art. 20. O estagiário tamb6m será avaliado mensalmente, aba- 
vés & formulário pré-impresso, pelo responsável da unidade administrativa 
em que estiver lotado, devendo o ~elat6rio ser encaminhado a Secretária de 
Recursos Humanos, para ciência à Diretoria-Geral. 

Art. 21. Uma vez concluído satisfatoriamente o estágio, a Se- 
.cretaria de Recarsos Humanos e n c m a r 6  ii instituição de ensino o Certifi- 
cado de Estágio. 

tudante não 



Art. 22. Ocorrerá o desligamento do estagiário: 

I - automaticamente, ao término do edgio; 

II - a qualquer tempo, no interesse da Administração; 

m - se comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho 
no órgão ou na instituição de ensino; 

IV - a pedido do estagiário, que deverá ser formalizado com 
antecedência de quinze dias; 

V - em decorrência do descumprimento de qualquer compro- 
misso assumido na oportunidade de assinatura do Temo de Compromisso; 

VI - pelo não comparecimento h unidade administrativa na qual 
estiver lotado, sem motivo justificado, por mais de cinco dias, consecutivos ou 
não, no período de um mês; -E:+ ':g. u* 

_ E  

W - pela conolusão ou interrupção do curso na instituição de 
ensino a que pertença o estagiário; 

tração. 
VlII - por conduta incompativel com a exigida pela Adminis- 

Capítulo V 

DAS DISPOSIÇ~ES FINAIS 

Art. 23. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria & 
Recursos Humanos, com a anuência da Diretoria-Geral deste Tribunal. 

publicação. 
Art. 24. Esta resoluçib entra em vigor na data 

Art. 25. Revogam-se as Resoluções N. 
N.O 195, de 09.11.1999. 

/' 
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Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitorai. 

Em Campo Grande, aos 06 de fevereim de 2002. 

Des. CLAUDIONOR MIGUEL ABSS DUARTE 
C r i e - P r m t e  e Corregednr Regional Eleitoral 

-9;3 - -- 
.;c . Ch . ' / 

C, 

Dr. MANOEL MENDES CAIU1 
Juiz & Direi@ 

Juiz de Dir&o / :-e 

Dr. R E ~ E  STUFI 
Jurista 
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